EMENTA

JUSTIÇA GRATUITA. AUTOR DESEMPREGADO. PRESUNÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. Estando desempregado o autor da demanda trabalhista, presume-se a insuficiência econômica, independente do último salário percebido ou de qualquer outra prova documental, bastando a mera declaração do interessado para a concessão da benesse (art. 99, §3º, CPC/15). Direito constitucional que deve ser assegurado a todos que se encontrem em situação de desemprego.

Desde que o Estado passou a intervir nas relações entre os particulares, limitando a autotutela, a Justiça tem sido o meio através do qual o indivíduo pode  reivindicar seu direito. É o último recurso daquele que busca o bem da vida.

Por este motivo, tão importante se torna garantir amplo acesso ao Judiciário, sem que haja distinção de qualquer espécie, pobres, ricos, homens ou mulheres, considerando que todos são titulares de direitos fundamentais e devem ter garantido o exercício da cidadania.

Assim, aqueles que não detêm recursos e foram lesados de alguma forma ou sofrem ameaça de lesão, podem se socorrer do Poder Judiciário e postular sua pretensão.

Não arcar com os custos do processo e com a contratação de assistência profissional são direitos previstos na Constituição, a todos que deles necessitem, passando a ser, a partir de 1988, inclusive, política pública do Estado, além de direito fundamental do homem (já previsto na Declaração dos Direitos do Homem- 1789).
A Lei n. 1060/50 estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados e considera necessitado todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio e da família (art. 2º, parágrafo único).

Já a Lei n. 5584/70 determina que a assistência judiciária seja prestada pelo sindicato da categoria profissional do trabalhador, desde que este perceba salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal e para aqueles que recebam salário superior, sempre que houver prejuízo ao sustento próprio e familiar.

A jurisprudência inclinou-se, inicialmente, no sentido de que o fato do trabalhador estar desempregado, por si só, não o torna beneficiário da assistência judiciária gratuita, devendo ser observado o salário percebido quando da rescisão. Entretanto, nada razoável o entendimento, considerando que o desempregado, obviamente, não tem renda e não terá como arcar com os custos do processo e honorários de advogado.

Pela Lei n. 5584/70 somente o trabalhador goza do direito à assistência judiciária gratuita, mas a Lei n. 7510/86, que alterou a Lei n. 1060/50, trouxe a possibilidade do empregador, pessoa física, ser beneficiário.
Para a concessão do benefício sempre foi desnecessária a comprovação da situação econômica do trabalhador, bastanto, na Justiça do Trabalho, mera declaração de pobreza na própria inicial.
Entretanto, a Lei 13.467/17 alterou o art. 790 da CLT:
§ 3
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oÉ facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 4oO benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo.” (NR)
O CPC de 2015, por sua vez, trouxe a seguinte previsão no art. 99:
“§ 3oPresume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural.
Vê-se que a Reforma criou regra mais dura que a própria legislação civil, posto que exige comprovação pelo trabalhador, para a concessão da gratuidade, enquanto a lei civil presume verdadeira a alegação de hipossuficiência da parte.
Dos ramos do Poder Judiciário Brasileiro a Justiça do Trabalho é, sem sombra de dúvidas, a mais acessível ao cidadão, por ser desnecessário o recolhimento de custas prévias e a contratação de advogado. Mesmo após a CF88 continuaram os Tribunais a admitir o jus postulandi, possibilitando ao trabalhador pessoalmente a busca do direito violado pelo patrão.

Além destes fatores, o cidadão sempre comparece perante um juiz, em procedimento que prima pela simplicidade, oralidade e conciliação, aproximando a justiça de quem dela necessita.

Num país em que o trabalhador braçal comumente precisa procurar o Estado-Juiz para ver adimplido o direito básico ao recebimento de salários e verbas rescisórias, maior relevância que este cidadão tenha efetivo acesso à justiça.

Em países desenvolvidos a população tem maior noção de seus direitos e obrigações. A cultura vigente por aqui, de deixar o pagamento de salários para depois, é impensável nesses países. É que a falta de punição efetiva, os juros e multas irrisórias cobradas do empregador inadimplente, apenas estimulam o desrespeito às mais básicas normas trabalhistas, abarrotando o Poder Judiciário Brasileiro com demandas que nem deveriam existir.

Não se pode presumir a má-fé do trabalhador que declara a insuficiência de recursos. A má-fé deve ser comprovada, e não a insuficiência de recursos pelo autor desempregado, que é presumida ante a declaração. Trata-se de presunção relativa, ou seja, que admite prova em contrário. Ao declarar a condição de desempregado, caso fique comprovada ser a mesma falsa, estará a parte sujeita às penas legais pela litigância de má-fé. 

Assim, deve ser aceita a declaração de insuficiência de recursos para a concessão dos benefícios da justiça gratuita, em especial a todos que declarem situação de desemprego.

Conclui-se que a alteração legislativa (Reforma) não pode restringir o direito previsto no art. 5º, LXXIV, da CF, sendo que o trabalhador desempregado, em razão desta condição, nada precisa comprovar, bastando a mera declaração na inicial para a concessão dos benefícios da justiça gratuita.
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